
Corsan pública  

garante a 

universalização do 

saneamento com 

responsabilidade 

social e ambiental

Dados financeiros e técnicos apontam o 
cumprimento do Novo Marco Regulatório e 

renovam o compromisso com os         
municípios do RS
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NOVO MARCO DO SANEAMENTO

Água permanece bem público

Poder concedente é das cidades  

Adaptação de contratos até2022

Metas de redução de perdase  

qualidade de serviço

Incentivo à participação privada

Alguns  
princípios

Além das metas  

de universalização

Assim como o fim dos lixões 
teve seu prazo estendido 
para 2024, compartilham 
da opinião de que também 
as metas para água e 
esgoto deverão ser 
estendidas até 2040, o 
presidente do Instituto 
Trata Brasil, Édison Carlos,  
e Leo Heller, pesquisador 
da Fiocruz Minas e relator 
especial da ONU. Ideia 
apoiada por empresas 
públicas e privadas de 
saneamento. 

Fonte: https://www1.folha.uol.com.br/seminariosfolha/2020/09/meta-
do-novo-marco-do-saneamento-legal-nao-sera-
cumprida.shtml?origin=folhaÍNDICE
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A Corsan já atende  
97% . Os 3% 
restantes são 
programas 
especiais em áreas 
específicas com o 
apoio das 
prefeituras 
municipais.

Fonte: plano de investimentos da Corsan / Diretoria de Expansão-

2020 a 2050.
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As concessões de esgoto 
começaram a partir de 2009. 
A Corsan avança para 
universalização até 2033, 
com obras de expansão já 
contratadas, Parcerias 
Público-Privadas, Programa 
“Solutrat” e capacidade de 
investimentos. 
Ao final de 2033 terá 
condições de alcançar a 
meta prevista, sendo que 
essa poderá ser estendida 
até 2040.
Fonte: plano de investimentos da Corsan / Diretoria de Expansão-

2020 a 2050.
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Vale lembrar que, em adição ao 
novo Marco Legal do 

Saneamento, em si, já concluído, 
também tramita no Congresso 

Nacional o PL 495/2017, de 
autoria do senador Tasso 

Jereissati (PSDB), que institui o 
"mercado das águas", articulado 

em prol de lógicas 
mercadológicas. Atenção! Em 

conjunto, os dispositivos 
possibilitados por essa dupla de 

leis poderão alterar radicalmente 
o conceito que atualmente temos 

de "água pública", caso a 
sociedade permita abrir mão do 

controle das ferramentas que hoje 
possui para o manejo dos 

recursos hídricos. ÍNDICE
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Sim, o poder 
concedente é das  

cidades... as quais 
sequer foram 

consultadas em 
todo este processo 

unilateral do 
Governo do RS.
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Os contratos de programa 
possuem cláusulas claras 

de suas extinções em caso 
de privatização. O prazo 

médio de vigência é de 26 
anos e as  adaptações só 
dizem respeito  as metas 

de universalização de 
água e esgoto.

A ruptura dos contratos  
pelos municípios levará à 

quebra do subsídio 
cruzado, danos financeiros 

e de imagem.

Fonte : ITR – Formulário de Referência à CVM CORSAN (Pg.18) ÍNDICE
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A participação 
privada já é uma 

realidade na 
Companhia, vide 

as Parcerias 
Público-Privadas 

(PPPs), realizadas 
desde 2019.
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Infelizmente, não é bem assim. 
O próprio setor privado 
pressionou os legisladores a 
fazer constar, na própria Lei 
14.026, em seu artigo 11-b, 
parágrafo 2º, alternativa para 
manterem seus contratos 
inalterados, ainda que as 
metas sejam inferiores às 
estabelecidas no Marco. 
Caberá ao o titular do serviço 
alternativas para atingir as 
metas definidas na Lei.

Em tempo: os atuais contratos 
de programa da Corsan já 
possuem metas rígidas de 
cumprimento.ÍNDICE



Corsan já trabalha com 
processos e parcerias 
com a iniciativa privada 
para acelerar 
investimentos.

Até 2032, 87,3% dos 
esgotos da Região 
Metropolitana estarão 
universalizados através 
da PPP RM, a qual 
contempla 9 cidades no 
entorno de Porto Alegre.
Fonte : Relatório da Administração e Sustentabilidade 2020 
(site: CORSAN/PPP)
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Cabe aqui citar a 
contratação já 
efetivada junto ao 
BNDES para 
estruturação de PPPs
em esgoto,  
alcançando mais de 
41 municípios, com 
possibilidade de  
investimentos de  
R$4 bilhões.
Fonte : Relatório da Administração e Sustentabilidade 2020 
(site: CORSAN/PPP)
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A capacidade 
financeira da Corsan:

✓ possui capital maior 
que suas obrigações 
de curto e longo 
prazo;

✓ R$ 3,2 bi de receita 
operacional;

✓ R$ 6,9 bi em ativos; 

✓ R$ 4,0 bi de 
patrimônio líquido.

ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Há realmente
este risco?

Vejamos alguns 
possíveis 
cenários.

ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Cenário 1: com a captação financeira das gestões anteriores, PPP da Região 
Metropolitana e projeto de PPPs para 41 cidades  - PPPs de esgoto (fonte: balanço Corsan).

Possibilidades de captações financeiras até 2033

✓ R$1 bi Recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
✓ R$450 milhões IFC 
✓ R$600milhões Debentures
✓ R$1,8 bi PPP Região Metropolitana
✓ R$4,94 bi Geração de recursos próprios: R$380 milhões ao ano 
✓ R$200 milhões Recursos residuais da CEF 
✓ R$4 bi PPPs em curso junto ao BNDES para investimentos em esgoto

em 41 municípios 
✓ R$1,95 bi Imunidade tributária federal (receita pelo não pagamento de 

impostos federais) 

TOTAL: R$14,94 BILHÕES EM 2033

Se 2040: adiciona-se mais R$2,1 bi relativos à geração anual de caixa e R$0,9 bi 
relativos à Imunidade tributaria federal

TOTAL: R$17,94 BILHÕES EM 2040 ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Cenário 2: com PPP já existente (Região Metropolitana) e captações financeiras das 
gestões anteriores.

Possibilidades de captações financeiras até 2033

✓ R$ 1 bi Recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
✓ R$ 450 milhões IFC 
✓ R$ 600milhões Debentures
✓ R$ 1,8 bi PPP Região Metropolitana
✓ R$ 4,94 bi Geração de recursos próprios: R$380 milhões ao ano 
✓ R$ 200 milhões Recursos residuais da CEF 
✓ 1,4 bi Divida da União 
✓ R$ 1,95 bi Imunidade tributária federal (receita pelo não pagamento de

impostos federais) 

TOTAL: R$ 12,16 bilhões em 2033

Para 2040: adiciona-se mais R$2,1 bi relativos à geração anual de caixa e R$0,9 bi 
relativos à Imunidade tributaria federal

TOTAL 2040: R$15,34 bilhões
ÍNDICE



Cenário 3: com a perda dos recursos captados pelas gestões anteriores e inclusão 
da receita da PPP da Região Metropolitana.

Possibilidades de captações financeiras até 2033

✓ R$ 4,94 bi Geração de recursos próprios: R$380 milhões ao ano 
✓ R$ 1,8 bi PPP Região Metropolitana
✓ R$ 1,4 bi Dívida da União
✓ R$ 600milhões Debentures
✓ R$ 200 milhões Recursos residuais da CEF 
✓ R$ 1,95 bi Imunidade tributária federal (receita pelo não pagamento de 

impostos federais) 

TOTAL: R$ 10,89 bilhões em 2033

Para 2040: adiciona-se mais R$2,28 bi relativos à geração anual de caixa e      
R$0,9 bi relativos à Imunidade tributaria federal

TOTAL 2040: R$14,07 bilhões

ÍNDICE



Superávit nos últimos 5 anos: 
mais de R$1,5 bi

Capacidade de captação de 
investimento até 2033 de 
R$14,94 bilhões

E até 2040: R$17,94 bilhões

Análise de rating: AA, 
perspectiva estável

Robusto perfil financeiro: 
mudanças no Marco Regulatório 
não alteram a capacidade de 
geração de caixa da empresa

Contratos em vigor serão 
afetados em dez anos e no 
patamar de 5% do acervo de 
contratos
Fonte: considerações da Fitch Rating (contratada pela 
Corsan)ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

O agrupamento assim 
disposto faz crer em 

inviabilidade técnica de 
execução, o que está 

incorreto.
Com a abertura dos anos 
2025 em diante, tem-se a 

estimativa de investimento de 
500 milhões ao ano, 

perfeitamente realizável, vide 
a capacidade da Corsan de 

reinvestir cerca de 400 
milhões ao ano.

Não se pode esquecer que o 
prazo de 2033 caminha para 
2040, o que diminuirá ainda 

mais tais valores anuais. ÍNDICE



É equivocada a 
afirmação de que será 
necessário triplicar os 
investimentos, 
conforme 
demonstração já 
realizada, os quais 
poderão diminuir a 
partir de 2025 e com a 
possível prorrogação 
do prazo serão ainda 
menores.

ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Certo... mas as fontes 
tradicionais estão 

esgotadas?
É questionável a retirada  de 

fontes de financiamento 
para o setor público, já    

que o setor privado está  
presente em apenas 6% dos 

municípios do País.
O lucro da Corsan e seu 

caráter público possibilita o 
reinvestimento total            
do valor em obras. 

Em uma empresa privada, 
lucros e dividendos verterão

aos seus proprietários.
ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

E mais: Corsan tem R$1,4 bilhão em 
precatórios federais, que poderão ser 
usados para reinvestimento no setor. 

Em caso de privatização, os  
precatórios reverterão à empresa 

privada, que nada fez para ter 
direito a esse benefício, além do 

Estado perder a economia em 
pagamentos de tributos federais.
A imunidade tributária da Corsan 
pública possibilita até 2033, uma 
economia de R$2 bilhões, sem o 

pagamento dos impostos federais,  
ou seja, mais investimentos no setor.

O projeto de desestatização da 
Corsan em confronto com a 

imunidade tributária engloba   
valores superiores a R$3 bilhões                 

em  perdas para o Estado. 
ÍNDICE



Por que privatizar, quando o 
próprio governo admite a 
universalização da água?
Quanto ao esgoto, já temos:
✓ o “ Solutrat”, programa de 

cobertura dos serviços de 
esgotos por meio de soluções 
individuais (fossas sépticas); 
das 3 milhões de residências 
atendidas com água, as 
soluções individuais podem ser 
implementadas em cerca de 
2,5 milhões de residências.

✓ o projeto de PPPs na Região 
Metropolitana e contratação 
do BNDES para projetos em 
outros 41 municípios. 

Fonte: relatório de administração recentemente publicado. ÍNDICE



Somente a partir da Lei 
11.445/07 os municípios 
passaram a conceder o serviço 
de esgotos sanitários à Corsan, 
com forte movimento entre 
2009 e 2012. 

A partir de então é que 
começou a estratégia da estatal 
para alavancagem dos 
recursos, com a captação de 
soma superior a  R$3 bi no 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), PPPs, 
recursos onerosos e recursos 
próprios. 

ÍNDICE



Ranking de 
reclamações de 
serviços:

Corsan: 2.92
Paraná: 3.56
São Paulo: 9.5
Minas Gerais: 6.9

Fonte: SNIS

ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

A Corsan não detém a capital do 
Estado, ao contrário das outras 

empresas listadas. Desta forma, 
não há grau de comparação.

Nestas despesas estão incluídos os 
gastos trabalhistas.

De acordo com o Sistema Nacional 
de Informações do Saneamento, a 

Corsan tem superavit (receita 
operacional maior que a despesa 
total com os serviços) e índice de 

liquidez geral positivo, ou seja, 
possui capital muito superior as 

suas obrigações de curto e longo 
prazo, sendo que possui o grau de 

endividamento 0,56.
São estes índices que servem de 

referência para a saúde financeira 
da empresa

Fonte: SNIS, 2019. ÍNDICE



Em 2020, a Corsan obteve receita 
líquida de R$3,2 bi e lucro líquido 
total de R$1,8 bi, sendo recorrente  
R$ 480 milhões.
Impactou positivamente no lucro 
líquido o reconhecimento não 
recorrente de R$1,4 bi como tributos 
a recuperar em virtude de ação de 
imunidade tributária de impostos 
federais que transitou em julgado  
em favor da Companhia.
Segundo dados da própria Corsan, 
seu superavit nos últimos anos foi de:

*Estimado. Em set/20 já estava em R$ 380 milhões.
ÍNDICE

Ano Lucro Líquido

2016 R$ 207,9 milhões

2017 R$ 382,7 milhões

2018 R$ 292,1 milhões

2019 R$ 301,1 milhões

2020* R$ 400 milhões



Qual o risco ?

rs.gov.br

Comparação da Corsan com 
municípios privatizados:

Município Estado Empresa
Índice de 

perdas 

faturamento

Índice de 

perdas na 

distribuição

Índice 

bruto 

de 

perdas 

lineares

Índice 

de 

perdas 

por 

ligação

Uruguaiana RS Privada 49,64 58,37 63,21 595,66

CORSAN RS Púbica 43,95 41,94 21 363,17

Manaus MA Privada 62,9 72,08 113,31 993,39

Niterói RJ Privada 13,19 30,03 32,95 488,59

Campos dos 

Goytacazes
RJ Privada 33,74 49,12 33,82 503,4

Guapimirim RJ Privada 37,35 60,84 29,93 598,36 ÍNDICE



ÍNDICE

Gerenciamento do passivo trabalhista foi 
referendado pelo MP Estadual, arquivando o 
inquérito civil.
Atualmente, a Corsan detém o controle do 
passivo trabalhista e tem uma efetiva 
atuação na estabilização do passivo.

O gráfico de ações abaixo demonstra a 
eficiência do gerenciamento do passivo 
trabalhista:

* Ações até 30/jul.

Redução consolidada do número de ações 
trabalhistas a partir de 2018, números que 
validam as explicações fornecidas pela 
Corsan.
Fonte: Ministério Público Estadual  do Patrimônio Público – IC 
01690.000.688/2018.
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ÍNDICE

Números trabalhistas 
ajuizados (40% das ações  
são de funcionários 
terceirizados):

2018: 540, sendo 310 
empregados e 230 
terceirizados e outras ações.

2019: 864, sendo 460 
empregados e 404  
terceirizados e outros.

2020: 520, sendo 330 
empregados e 200 
terceirizados e outros.



ÍNDICE

R$200 milhões anuais se 
relacionam a fluxo de caixa 
também para pagamentos  de 
despesas relacionadas aos 
custos do processo, garantias 
recursais e de execução, bem 
como perícias e acordos para 
limpar o passivo.

R$695 milhões de 
provisionamento – não 
considera o fato dos depósitos 
em garantia das dívidas.

Valor correto de provisões 
líquidas: R$338 milhões



Qual o risco ?

rs.gov.br

A Corsan patrocina o Plano de 
Benefício Definido – BD - contribuição 

paritária entre a patrocinadora e os 
empregados, para benefício de 

aposentadoria complementar. 
Administrado pela Funcorsan, este 

valor é relativo ao registro de 
compromissos ao longo de todo 

horizonte de expectativa de vida do 
funcionário da Corsan, estimado em 

mais de 90 anos.
Nesta perspectiva , o valor correto  é 

de cerca de R$50 milhões anuais.
A solução já foi anunciada pelo 

presidente da Corsan na live com o 
Governador, a abertura de um Plano 
na modalidade Contribuição Definida 

– CD, com processo de migração. 
Se houver a migração de todos os 
participantes do atual plano, esta 

conta deixará de existir. ÍNDICE



Não há o menor grau de comparação. 
A CEEE possui uma única concessão e 
estava na iminência de perder a 
mesma.
A Corsan é empresa sólida, que 
cumpre com todas suas obrigações 
fiscais tendo, hoje:

✓ 317 contratos de concessão válidos e 
vigentes, com média de 26 anos, com 
obras de expansão e melhorias nos 
diversos municípios onde atua.

✓ Um passivo trabalhista gerenciável,  
com ações em elevado ritmo de queda.

✓ Lucros líquidos recorrentes nos últimos  
5 anos  em mais de R$2 bi.

✓ Créditos de precatórios federais na 
ordem de R$1,4 bi e imunidade 
tributária, que gerarão benefícios 
superiores a R$3 bi até 2040.

✓ Capacidade de investimento provada 
pelos números do SNIS e análise de 
rating.ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

A Corsan é competitiva.
A desestatização põe em risco os 
contratos de programa vigentes 

e pode descapitalizar o principal 
ativo da empresa, que são os 

seus contratos.
Muitos contratos impõe multas 

milionárias, caso a extinção     
do ajuste, se dê por 

responsabilidade  da Corsan.
Nos contratos de concessão há 

cláusula expressa de extinção do 
mesmo e assunção de todas as 

instalações da concessão, em 
caso de extinção da Corsan, ou 

em caso de deixar de pertencer 
à administração indireta 

(privatização). ÍNDICE



Empresa gerenciável e que 
tem condições de ser a 
condutora das políticas 
públicas de saneamento.

O benefício da venda é 
momentâneo e relacionado 
ao fluxo de caixa do 
Estado.

O acionista referência tem 
alguns privilégios, mas a 
empresa não será mais 
pública, deixando de 
compor a administração 
indireta.ÍNDICE



Não bastasse isso, há um risco de a 
empresa ir a leilão totalmente 
descapitalizada por dois motivos:

1) a privatização fragiliza o arranjo 
institucional garantidor dos contratos 
com os municípios e pode gerar 
prejuízos consideráveis ao acionista 
majoritário e à população e ao poder 
concedente;

2) os municípios e as Câmaras de 
Vereadores, podem exercer seu  direito 
constitucional e autônomo,   em contrato, 
de não aceitarem como concessionário 
uma “Corsan privada”.

A privatização pode ocasionar uma 
ruptura contratual e perda significativa 
de valor da Corsan, com a retirada dos 
municípios e escolha de outras 
alternativas para a gestão do serviço

ÍNDICE



Os números da Corsan mostram sua 
eficiência e sua busca pela universalização.

A influência do setor público, na verdade,   
é uma missão constitucional, cabendo ao 
Estado do Rio Grande do Sul, juntamente 
com os municípios, a promoção da 
organização, planejamento e execução das 
funções públicas de saneamento

O saneamento básico é serviço público 
essencial e, como atividade preventiva das 
ações de saúde e meio ambiente, tem 
abrangência regional.

Art. 249 da Constituição Estadual: o Estado 
manterá órgão técnico normativo e de 
execução dos serviços de saneamento 
básico para, entre outras atribuições: I -
prestar serviços locais de saneamento 
básico; II - integrar os sistemas locais de 
saneamento básico; III - executar as 
políticas ditadas em nível federal, estadual 
e municipal estabelecidas para o setor.

ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Esses impactos positivos não 
mudarão, pois o volume de 
obras será o mesmo com a 

Corsan pública.

A Corsan possui diversos 
incentivos sociais, tais como:

✓ a tarifa pública subsidiada 
(desconto de 50% aos 

municípios) e subsídio cruzado 
que mantém uma tarifa única 

no Estado do RS;

✓ a indústria possui uma tarifa 
regressiva (quanto mais 

consome, maior o desconto) e 
as pequenas empresas 

possuem tarifas comerciais 
com subsídios. ÍNDICE



Qual o risco ?

rs.gov.br

Além disso,  população possui tarifa social e 
facilidades em negociação de débitos.

A Corsan pública garante a continuidade da 
interlocução dos municípios com o poder público 
estadual, tendo empresa como foco a articulação 

conjunta com os municípios e autoridades na busca 
constante aprimoramento dos serviços.

A Corsan pública garante a universalização do 
saneamento, com técnica operacional, qualidade e 

responsabilidade social e ambiental.
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O Governo do Estado quer 
aprovar na Assembleia 
Legislativa a proposta de 
emenda constitucional que 
retira a exigência de 
plebiscito para as 
privatizações da Corsan, 
Banrisul e Procergs. 
Em respeito ao povo 
gaúcho e em defesa da 
Constituição e da 
Consciência Democrática, 
DIGA NÃO A PEC 280/2019! 
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Qual o risco ?

rs.gov.br

Portanto...
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A privatização da água em um 

momento de pandemia e sem 

diálogo com os municípios e 

com a população é uma 

violência ao espírito 

democrático do povo gaúcho. 
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Todos os dados deste trabalho foram obtidos de documentos 

públicos da Corsan, como o balanço fiscal, relatórios da CVM, além 

de reportagens jornalísticas e demais dados do Tribunal Regional 

do Trabalho, Ministério Público Estadual, Governo Federal, bem 

como o Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento. 

Também foram pesquisados dados públicos estaduais e municipais.
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